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SEGUNDOCONSELHODECONTRWINTES

Procosso no	 10920.000102790-66

SessWo nhr	 27 de soeste de• 19'7S, 	 ACORDEM.) no 10?	 .042
Recurso npr	 2/.1424
Recorrer] Te :;	 PANATLANTICA CATARINENSE S/A
Recorrida e	 PPR' Rbl JOIIMILIR - RO.
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LEVA NT A EIEW) OS	 .	 I) : :t PrEq l ::'--1-2- I /14,	 PI:: t c!I illE."-

PétLi g: Tree:alizar:ao ç n RiLiiticadem. poio
contribuinte, CesLando rocoletio (0.0K i.) a menor Pfil

reisLOo ao volume totar de vendas registradas,
deve-se aceitar a nuitifIcativa da fiscaliiada,
pertniauto sDe inexpresnivaL 1,,, residuais,
,iulti ficando se• peia prepria atividade irshotriaC.
Principio da insignificAncia. Recurso conhecido e
parcialmente provido.

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por PANATLANTICA CATARINENSE S/A.

ncoldmm 0 ,.:. meinbros da Segunda Cãmara do Segundo
Conselho dm Contribuintes, por unanimidade de votos !, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator.

. Ausente a Conselheira ald.w EliiiiiiNA MONyALVER PANUOTA.

Sala das SessEes, em 27 de a/mito de 1993.
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•Av: DO AMARAL. mnRi3w - Pnnuiradoo-Vierrresen -
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Nacional
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VIS FA E:El SEISSPII DE: 2 4 s ET 1993

Participaram., ¡manda, do presente J uigammDto r OS CoRReibeicvs ELI°
RofilE„ pihniimlo CARLOS DURMO RIDEIRM, OSVALDO TANCREDD Db.
OLIVEIRA !, TOSE: ANTOMID AROCHA DA CUNHA o TARASID CAMPEIE/ 1:CMGE.S.
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*ViPkd 	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Prolesso no	 10920,000182/90-66

Recurso no::	 87.424
Acórdão no:	 202-06,048
Recorrenten	 PANATLANTICA CATARIMEMBE S/A.

RELATORIN

Servindoise de Clflr~rftWH informaçBes, redistros
de contabilidade us fiscais da ora recorrente, a fiscalização da
Fazenda Nacional confluiu haver ocorrido omissão de receitas
npcmacionals, constatada peio estoque a mainr no confronto dA
inventario escriturado mela empresa e o levantmento levado a
efeMbm. As diferenças de materias-primas estão demonstradas nos
quadros elaborados pela tascalização„

Por esta autuação haver sido realizada PT,
procedimento fiscal levado a efeito, conjuntamente, à arca do
Imposto sobre Produtos Industrializac8ps - /fl., foi dada à
presente extgencia a condição de reflexo, porquanto assenta-se ne
mesmo fato econ8mico comum aos VAI r: feitos fiscais.

As razf'es de rPWA.1~ apresentadas msste processo
s'ão cópia daquelas iffq-u17)ostas FM proc8sso dc liql,pela sua
condição de reflexo, entendida tanto pela Fazonda nacional cumno
pela cua ecorreute

E o rusim85rio.
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. AcórnSlo no n	 202-06.048

VOTO DO CONS1E1 HEIRO-M_ATOR :Jose CABRAL GDROFÂNO

O recurso voluntário e Lempeclivo.

Como se percebe, nelate caso em espácie. a materia
sob iujgamento á preiisamente a mesma daquela relativa ao
imposto sobre Pliódotos indupolvaaliiados - 'VI, no que respeita ari

suporte tático da autuação e a base de calculo adotada, tanto
para o imposto como esta exlgOncia da contribuição.

O recurso voluntário ng 32.423. relativo a
exigÚncia do IPI, foi julgado na mesma sessão desta egmara e
provido parcialmente, por unanimidade de votos. Minhas razi5es de
decidir lançadas no voto condutor do aresto do IPI, aplicam-se, à
integra :, ao que aqui se discute. O processo ticnz COMD matriz
recebeu a CM~La::

"IPI - CCUAllii,MfiS SUCSIOIARIOS - triaiótti~glIDS -
Diferenças de estoques apuradas pela fiscalização
e justificadas peio CDr!triblAilliC, Restando resíduo
(0,0Si.)	 a menor em relação ao volume total do,
vendas	 regiistradcnx„	 deve-se	 aceitar	 a
justificativa	 da fiscalizada„	 porquanto	 são
inexpressivas P residuais, iustificandonse pela
própria atividade industrial Princípio da
insignificjincla. Recurso conhecido e parcialmente
provido.'

Por estas mesmas razOnis, voto no senbido de dar
provimento parcial ao recurso voluntário, para excluir da base de
cálcule, a cpumltidade de 14.390 kg„relativa ao ano dr 19US„

Sala das Sessges, rn 21 de agosto de 1993.
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